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PROCESSO Nº 0010375-35.2019.8.19.0052 

APELANTE: CATARINA PRADO CARDOSO DE CASTRO  

APELADO: CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO DA COMARCA DE ARARUAMA/RJ 

RELATOR: DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA 

 

 

RECURSO DE APELAÇÃO. DÚVIDA SUSCITADA 

PELO OFICIAL DO CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO DA 

COMARCA DE ARARUAMA/RJ.  REQUERIMENTO 

PARA REGISTRO DE ESCRITURA DE COMPRA E 

VENDA. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 

INVENTÁRIO E PARTILHA DE BENS DO CÔNJUGE 

VARÃO, EM RAZÃO DE POSSÍVEL 

COMUNICABILIDADE DO BEM. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DA PARTE 

INTERESSADA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 

PARECER DA DOUTA PROCURADORIA-GERAL DE 

JUSTIÇA OPINANDO PELO PROVIMENTO 

RECURSAL. OUTORGADA VENDEDORA, VIÚVA, 

CASADA SOB O REGIME DE SEPARAÇÃO LEGAL DE 

BENS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ESFORÇO 

COMUM NA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL. SÚMULA 377 

DO STF (“NO REGIME DE SEPARAÇÃO LEGAL DE 

BENS, COMUNICAM-SE OS ADQUIRIDOS NA 

CONSTÂNCIA DO CASAMENTO”), EDITADA NO ANO 

DE 1964, ÉPOCA EM QUE CABIA ÀQUELA CORTE 

SUPREMA DECIDIR EM ÚLTIMA INSTÂNCIA ACERCA 

DA INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. 

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ASSENTOU ENTENDIMENTO NO SENTIDO DA 

REVISÃO DO VERBETE SUPRA, PARA EXIGIR A 
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PROVA DO ESFORÇO COMUM, COM VISTAS A 

ADMITIR A COMUNICABILIDADE DOS BENS 

ADQUIRIDOS ONEROSAMENTE NA CONSTÂNCIA DO 

CASAMENTO REGIDO PELA SEPARAÇÃO LEGAL. 

PRECEDENTES DE TRIBUNAIS PÁTRIOS, DESTA E. 

CORTE, BEM COMO DO CONSELHO DA 

MAGISTRATURA. DIANTE DESTE CENÁRIO, NO 

QUAL O IMÓVEL SE ENCONTRA EM NOME DA 

OUTORGANTE VENDEDORA, CUJOS INDÍCIOS 

DEMONSTRAM TER ARCADO COM A CELEBRAÇÃO 

DO NEGÓCIO JURÍDICO SOMENTE COM RECURSOS 

PRÓPRIOS, SEM QUALQUER COMPROVAÇÃO NOS 

PRESENTES AUTOS EM SENTIDO CONTRÁRIO, 

IMPÕE-SE JULGAR IMPROCEDENTE A DÚVIDA 

SUSCITADA. RECURSO AO QUAL SE DÁ 

PROVIMENTO. 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Processo n° 0010375-

35.2019.8.19.0052, em que é apelante CATARINA PRADO CARDOSO DE 

CASTRO e apelado o CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO DA COMARCA DE 

ARARUAMA/RJ; 

 

ACORDAM os Desembargadores integrantes do Conselho da 

Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade  

de votos, em conhecer e dar provimento ao recurso de apelação, nos termos no 

voto do Relator.  

 

RELATÓRIO 

 

Trata-se de Dúvida suscitada pelo Oficial do Cartório do 2º Ofício da 

Comarca de Araruama/RJ, em razão do requerimento para registro de Escritura 
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Pública de Compra e Venda, lavrada em 31/07/2018, no Cartório do 5º Ofício de 

Niterói, no Livro nº 701/013, fls. 023/024, referente ao imóvel descrito como Loja 

106-C do edifício denominado “Tina Raposo Monica”, situado na Rua Major Felix 

Moreira, nº 297, zona urbana do 1º Distrito do município de Araruama, inscrito na 

matrícula nº 42.236 (fls. 03/19 – instruída com a documentação de fls. 20/58). 

 

O ilustre Oficial informa que adiou o ato pretendido, diante da 

necessidade de proceder ao registro do inventário e partilha dos bens deixados por 

Sebastião Soares da Silva, em razão da comunicabilidade do bem, considerando o 

regime da separação legal de bens adotado pela proprietária do imóvel, com base 

no Enunciado da Súmula 377 do STF. 

 

Cópia da Escritura Pública de Compra e Venda (fls. 21/23). 

 

Certidão de ônus reais (fls. 34/35). 

 

Em sede de impugnação (fls. 78/82), a parte interessada, em suma, 

aduz que a outorgante vendedora se casou em 1993, sob o regime da separação 

legal de bens, conforme determinava o artigo 258, parágrafo único, inciso II1, do 

Código Civil de 1916, vigente à época. Argumenta que, mesmo que a Súmula 3772 

do Supremo Tribunal Federal, datada de 03/04/1964, não tenha sido revogada 

expressamente, o Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no sentido de 

que a comunicabilidade dos bens na constância do casamento, nesta hipótese, 

somente pode ocorrer se comprovado o esforço comum do casal para a aquisição 

do bem. Defende que o imóvel em questão foi adquirido exclusivamente pela 

outorgante vendedora, ou seja, sem qualquer participação de seu falecido cônjuge, 

consoante se depreende do testamento deste, constante do processo nº 0007523-

                                                 
1 Art. 258. Não havendo convenção, ou sendo nula, vigorará, quanto aos bens, entre os cônjuges, o regime da 
comunhão universal. 
Parágrafo único. É, porém, obrigatório o da separação de bens no casamento: (...) 
II. Do maior de sessenta e da maior de cinquenta anos. 
 
2 Súmula 377-STF: No regime de separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos na constância do 
casamento. 
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09.2017.8.19.0052, que dispõe “tem o testamento o condão de ratificar o direito dela 

sobre a totalidade deste patrimônio constituído por seu exclusivo esforço financeiro”. 

 

Parecer do Ministério Público (fls. 88/90), oficiando pela procedência da 

dúvida.  

 

Sentença (fls. 93): 

 

 

 

Recurso de Apelação (fls. 110/116 – instruído com a documentação de 

fls. 117/122) interposto pela parte interessada, aduzindo que, em apertada síntese, 

que, conforme testamento de Sebastião Soares da Silva (processo nº 0007523-

09.2017.8.19.0052), o imóvel objeto do presente foi adquirido com esforços 

exclusivos da outorgante vendedora, sem participação de seu falecido cônjuge. 

Outrossim, reforçou todos os argumentos expostos ao longo deste procedimento. 

 

Ausência de apresentação de contrarrazões (fls. 137/ 

 

Parecer da Procuradoria de Justiça (fls. 158/161), opinando pelo 

conhecimento e provimento do recurso, para que a dúvida seja julgada 

improcedente. 

 

É o Relatório.   

V O T O 

 

No caso em comento, a parte interessada objetiva o registro de 

Escritura de Compra e Venda, lavrada em 31/07/2018, no Cartório do 5º Ofício de 

Niterói, no Livro nº 701/013, fls. 023/024, referente ao imóvel descrito como Loja 

106-C do edifício denominado “Tina Raposo Monica”, situado na Rua Major Felix 
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Moreira, nº 297, zona urbana do 1º Distrito do município de Araruama, inscrito na 

matrícula nº 42.236. 

 

Entretanto, após análise da documentação apresentada, o Oficial 

Suscitante deixou de efetuar o ato requerido ante a necessidade de apresentação de 

inventário e partilha dos bens deixados por Sebastião Soares da Silva, em razão da 

possibilidade de comunicabilidade do bem. 

 

Com efeito, depreende-se dos presentes autos (cf. fls. 34/35) que 

Maria da Natividade Pereira Soares, casada com Sebastião Soares da Silva, 

adquiriu o imóvel em questão, registrado em 08/04/1996, no R-1 da matrícula n° 

42.236. Destarte foi averbado no AV-2, que o matrimônio suso ocorreu em 

03/09/1993, sob o regime de separação legal de bens; bem como, no AV-3, o óbito 

do cônjuge varão foi a óbito em 04/08/2014 (cf. certidão de óbito – fls. 46). 

 

Ocorre que, quando da realização do negócio jurídico inserto no título 

apresentado para registro, a outorgante vendedora consta como viúva, conforme 

Escritura Pública Declaratória de fls. 25. 

 

Por sua vez, a certidão de óbito de Sebastião Soares da Silva informa 

que o de cujus deixou testamento conhecido, bens a inventariar e 04 (quatro) filhos. 

Assim, anexado o Testamento do cônjuge varão (fls. 38/42), verifica-se ter constado 

expressamente que todos os bens registrados em nome de Maria da Natividade 

Pereira Soares foram obtidos por seu exclusivo esforço financeiro: 
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(...) 

 

 

Pois bem. Inicialmente, cabe destacar que o regime de separação de 

bens se caracteriza pela incomunicabilidade dos aquestos. E, como ensina o 

doutrinador Rolf Madaleno, ipsis litteris: 

 

“Neste regime existe total independência patrimonial entre os 

cônjuges e ele em nada altera a propriedade dos bens dos 

consortes, como tampouco confere qualquer expectativa de 

ganho ou de disposição sobre os bens do parceiro. Cada 

cônjuge conserva a propriedade dos bens já existentes em seu 

nome e daqueles aquinhoados na constância do matrimônio, 

inclusive sob a sua administração, mantendo a exclusiva 

responsabilidade pelas dívidas contraídas, com a exceção dos 

débitos assumidos em benefício da família conjugal, 

contratadas com a compra de coisas necessárias à economia 

doméstica, ou empréstimos para esse fim (CC, art. 1.643), 

quando então os esposos respondem por este elenco de 

dívidas, através das chamadas dívidas solidárias que 

competem a ambos os cônjuges independentemente do regime 

de bens que adotaram com o casamento, pois são deles os 

encargos com a manutenção da família e da sua habitação, 

afora a educação e o sustento dos filhos, quando houver, 

sendo inquestionável que as dívidas contraídas no interesse 

dos esposos e da família que construíram entrem na esfera de 

responsabilidade de ambos, de forma igualitária, sejam quais 

forem o contratante e o regime patrimonial eleito. 
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(...) 

O regime de separação total de bens decorre de lei (CC, art. 

1.641) ou de pacto antenupcial, e nele cada consorte conserva, 

com exclusividade, o domínio, a posse e a administração de 

seus bens, tanto sobre os presentes como em relação aos 

futuros, sendo de cada cônjuge a responsabilidade exclusiva 

pelos débitos por ele contraídos antes e depois do casamento 

e que não foram despesas destinadas ao casamento e para a 

família.” (Madaleno, Rolf. Direito de família - 7ª edição, revista, 

atualizada e ampliada Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 

840/841) 

 

Como cediço, o E. Supremo Tribunal Federal editou, no ano de 1964 

(época em que cabia àquela Corte Suprema decidir em última instância acerca da 

interpretação da legislação federal), a Súmula nº 377, segundo a qual: “No regime 

de separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos na constância do 

casamento”. 

 

Todavia, em que pese a existência de posicionamentos diametralmente 

opostos, em julgado datado de 23/05/2018, o Colendo Superior Tribunal de Justiça 

assentou entendimento, em embargos de divergência, no sentido da revisão do 

verbete supra, para exigir a prova do esforço comum, com vistas a admitir a 

comunicabilidade dos bens adquiridos onerosamente na constância do casamento 

regido pela separação total. Senão vejamos: 

 

“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO DE FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL.  CASAMENTO 

CONTRAÍDO SOB CAUSA SUSPENSIVA. SEPARAÇÃO 

OBRIGATÓRIA DE BENS (CC/1916, ART. 58, II; CC/2002, 

ART. 1.641, II). PARTILHA. BENS ADQUIRIDOS 

ONEROSAMENTE. NECESSIDADE DE PROVA DO 

ESFORÇO COMUM. PRESSUPOSTO DA PRETENSÃO. 
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MODERNA COMPREENSÃO DA SÚMULA 377/STF. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. 

1. Nos moldes do art.  1.641, II, do Código Civil de 2002, ao 

casamento contraído sob causa suspensiva, impõe-se o regime 

da separação obrigatória de bens. 

2. No regime de separação legal de bens, comunicam-se os 

adquiridos na constância do casamento, desde que 

comprovado o esforço comum para sua aquisição. 

3. Releitura da antiga Súmula 377/STF (No regime de 

separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos na 

constância do casamento), editada com o intuito de 

interpretar o art. 259 do CC/1916, ainda na época em que 

cabia à Suprema Corte decidir em última instância acerca 

da interpretação da legislação federal, mister que hoje 

cabe ao Superior Tribunal de Justiça. 

4.   Embargos   de divergência conhecidos e providos, para dar 

provimento ao recurso especial.” (EREsp 1623858/MG 

Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 

2016/0231884-4; Relator: Ministro Lázaro Guimarães 

[Desembargador Convocado do TRF 5ª Região]; Órgão 

Julgador: S2 – Segunda Seção; Data do Julgamento: 

23/05/2018; Data da Publicação/Fonte: DJe 30/05/2018 RSTJ 

vol. 251 p. 416 – Grifo nosso) 

 

Nesta seara, o saudoso Professor Silvio Rodrigues já lecionava, in 

verbis: 

 

“(...) já de há muito censuro a amplitude da Súmula nº 377, pois 

entendo que ela deve ser restrita apenas aos bens adquiridos 

na vigência do matrimônio, pelo esforço comum dos cônjuges. 

Aliás, nesse sentido manifestei-me com bastante minúcia em 

trabalho publicado em 1985 (O direito da década de 80, 

Estudos jurídicos em homenagem a Hely Lopes Meirelles, 
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artigo intitulado ‘A Súmula 377 do Supremo Tribunal Federal: 

necessidade de sua revogação’) e nele procuro demonstrar, de 

um lado que os acórdãos de onde se extraiu a Súmula não são 

veementes, nem torrenciais ao acolher a tese nela constante” 

(Direto Civil, vol. 6, 14ª ed., Saraiva, p. 182/183, nota de 

rodapé). 

 

Desta feita, com a nova releitura da Súmula 377 do STF, o 

entendimento mais moderno e que se coaduna com os Tribunais Superiores, é no 

sentido de que não vigora mais a presunção do esforço comum, o qual, agora, 

necessita ser comprovado, ou seja, há verdadeira inversão do ônus probatório. 

 

A propósito, nessa mesma linha de intelecção, seguem os julgados 

oriundos dos Tribunais pátrios: 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. 

CASAMENTO. SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS 

(ARTS. 258, II, DO CC/1916 E 1.641, II, DO CC/2002). 

PARTILHA. PATRIMÔNIO. ESFORÇO   COMUM.   PROVA.  

INDISPENSABILIDADE.  SÚMULA Nº 377/STF. 

INTERPRETAÇÃO. ART.  1.829, I, DO CÓDIGO CIVIL. 

HERANÇA. CÔNJUGE. DESCENDENTES.     

CONCORRÊNCIA.      IMPOSSIBILIDADE.     LEGISLAÇÃO. 

APLICABILIDADE.  USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 

REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  

SÚMULA Nº 7/STJ.  1. Recurso especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 

1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

2.  A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no 

sentido de que, no regime de separação obrigatória de bens, 

comunicam-se aqueles adquiridos na constância do casamento 

desde que comprovado o esforço comum para sua aquisição, 
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consoante interpretação conferida à Súmula nº 377/STF. 3. O 

regime da separação convencional de bens, escolhido 

livremente pelos nubentes, à luz do princípio da autonomia de 

vontade (por meio do pacto antenupcial), não se confunde com 

o regime da separação legal ou obrigatória de bens, que é 

imposto de forma cogente pela legislação (arts. 1.641 do 

Código Civil de 2002 e 258 do Código Civil de 1916) e no qual 

efetivamente não há concorrência do cônjuge com o 

descendente. 

4. Eventual direito à divisão de bens objeto de esforço comum 

depende de prova, o que não pode ser avaliado nesta fase 

processual por ensejar usurpação de competência e pelo óbice 

da Súmula nº 7/STJ. 

5. Agravo interno não provido.” (AgInt no AgRg no AREsp 

233788/MG Agravo Interno no Agravo Regimental no Agravo 

em Recurso Especial nº 2012/0183267-5; Relator: Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva; Órgão Julgador: T3 – Terceira 

Turma; Data de Julgamento: 19/11/2018 – Grifo nosso) 

 

“Agravo de Instrumento. Inventário – Decisão que nomeou a 

viúva para o exercício da inventariança – Agravante, herdeira, 

que pretende a reforma da decisão para que possa exercer a 

inventariança – Falecido que era casado pelo regime da 

separação legal de bens – Entendimento dominante do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça que a comunicação 

dos aquestos depende de prova de esforço comum – 

Reforma da decisão agravada para nomear a agravante como 

inventariante. Dá-se provimento ao recurso. “ (Processo nº 

2084234-17.2019.8.26.0000; Órgão Julgador: 1ª Câmara de 

Direito Privado – TJSP; Relatora: Des. Christine Santini; Data 

de Julgamento: 21/08/2019 – Grifo nosso) 

 

“INVENTÁRIO. Inventariante era casada com o falecido no 

regime da separação legal de bens. Jurisprudência do 
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Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem abrandando o 

teor da Súmula nº 377 do STJ. Em embargos de 

divergência definiu que na hipótese para se conferir direito 

à meação ao cônjuge supérstite seria preciso comprovar 

que os bens foram adquiridos de forma onerosa na 

constância do casamento e mediante esforço comum. 

Requisitos não observados no caso em apreço. Afora isso, não 

era necessária realmente a colação antes da juntada dos 

documentos solicitados pelo d. Magistrado a quo, pois as 

doações realizadas em vida não compõem o monte mor. 

RECURSO DESPROVIDO.” (Processo nº 2152909-

66.2018.8.26.0000; Órgão Julgador: 6ª Câmara de Direito 

Privado – TJSP; Relator: Des. Paulo Alcides; Data de 

Julgamento: 06/12/2019 – Grifo nosso) 

 

“PELAÇÕES CÍVEIS - PRELIMINAR DE NULIDADE DA 

SENTENÇA - AFASTADA - EMBARGOS DE TERCEIRO - 

INVENTÁRIO - UNIÃO ESTÁVEL - REGIME DE BENS - 

SEPARAÇÃO LEGAL- BENS ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA 

DA UNIÃO ESTÁVEL - ESFORÇO COMUM NÃO 

COMPROVADO - IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DA 

MEAÇÃO NO INVENTÁRIO DO COMPANHEIRO FALECIDO - 

COMPRA E VENDA ENTRE COMPANHEIROS - 

POSSIBILIDADE - SENTENÇA PARCIALMENTE 

REFORMADA. -Considerando que à época do início da União 

Estável, o falecido possuía idade superior a 60 anos, tem-se 

que o regime de bens adotado pelos companheiros foi o da 

separação legal de bens à teor do art. 258, § único II do Código 

Civil de 1916. -De acordo com a jurisprudência do col. STJ 

‘No regime de separação legal de bens, comunicam-se os 

adquiridos na constância do casamento, desde que 

comprovado o esforço comum para sua aquisição’ (EREsp 

1.623.858/MG) -Considerando que o regime de separação 

legal de bens somente autoriza a partilha dos bens adquiridos 
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na constância da união estável se demonstrado o esforço 

comum, o que não se evidencia nos autos, forçoso reconhecer 

a incomunicabilidade dos imóveis descritos na inicial dos 

Embargos de Terceiro e, via de consequência, tais bens devem 

ser excluídos do inventário dos bens deixados pelo 

companheiro falecido. - Demonstrado que um dos imóveis 

descritos na exordial dos Embargos de Terceiro integrava o 

patrimônio exclusivo do falecido, afigura-se lícita a compra e 

venda do bem realizada entre os companheiros, consoante art. 

499 do Código Civil.” (Processo nº 0008615-88.2013.8.13.0582 

- TJMG; Relatora: Des. Yeda Athias; Data de Julgamento: 

30/04/2019 – Grifo nosso) 

 

E, também nesse contexto, conquanto a existência de posicionamento 

diverso que ainda resiste, transcrevemos os contemporâneos arestos que emanam 

deste E. Tribunal de Justiça: 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. ABERTURA 

PELO FILHO UNILATERAL DO DE CUJUS. DECISUM 

RECORRIDO QUE DETERMINOU A INCLUSÃO DE IMÓVEL 

ADQUIRIDO PELA VIÚVA DURANTE O CASAMENTO NO 

ROL DE BENS A INVENTARIAR. RECURSO DA 

INVENTARIANTE. ALEGAÇÃO DE QUE O SEU BEM DEVE 

SER EXCLUÍDO DA PARTILHA. FALECIDO SEXAGENÁRIO. 

INCIDÊNCIA DO ARTIGO 258, PARÁGRAFO ÚNICO, II, 

CC/1916 (CORRESPONDENTE AO 1.641 DO CC/2002). 

CASAMENTO SOB O REGIME DE SEPARAÇÃO 

OBRIGATÓRIA DE BENS. NECESSIDADE DE 

DEMONSTRAÇÃO DO ESFORÇO COMUM DOS 

COMPANHEIROS PARA LEGITIMAR A PARTILHA COM O 

AGRAVADO. MODERNA COMPREENSÃO DA SÚMULA Nº 

377 DO EXCELSO STF. PRECEDENTES DO COLENDO STJ 

E DESTE TJRJ. RECURSO PROVIDO.” (Processo nº 
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0066199-72.2018.8.19.0000; Órgão Julgador: Décima Quarta 

Câmara Cível; Relator: Des. Francisco de Assis Pessanha 

Filho; Data de Julgamento: 19/12/2019 – Grifo nosso) 

 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. Inventário. Arrolamento de dois 

imóveis adquiridos durante a constância do casamento. 

Regime da separação legal. Aplicação do verbete nº 377, 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Recente reexame 

do enunciado pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Necessidade de prova do esforço comum. Imóveis em 

nome da agravante, firmando-se a presunção humana de 

que foram comprados com recursos próprios. A elisão da 

presunção deve ser obtida nas vias ordinárias. Exclusão 

dos bens do inventário. Recurso provido.” (Processo nº 

0063126-92.2018.8.19.0000; Órgão Julgador: Décima Oitava 

Câmara Cível; Relator: Des. Carlos Eduardo da Rosa da 

Fonseca Passos; Data de Julgamento: 18/12/2019 – Grifo 

nosso) 

 

A jurisprudência deste E. Conselho da Magistratura também tem essa 

compreensão, inclusive este Relator. Inter plures: 

 

“REMESSA NECESSÁRIA. SERVIÇO REGISTRAL. DÚVIDA 

SUSCITADA PELO CARTÓRIO DO 9º OFÍCIO DE REGISTRO 

DE IMÓVEIS. PRETENSÃO DE AVERBAÇÃO DE ESTADO 

DE VIUVEZ E DO GRAVAME DE INCOMUNICABILIDADE DO 

IMÓVEL. ATO ADIADO PELO REGISTRADOR. 

REQUERENTE QUE FOI CASADA PELO REGIME DA 

SEPARAÇÃO LEGAL DE BENS. ALEGAÇÃO DE COMPRA 

FEITA ATRAVÉS DE SUB-ROGAÇÃO DE BENS. ART. 1.659, 

DO CÓDIGO CIVIL. SENTENÇA JULGOU IMPROCEDENTE A 

DÚVIDA. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO E. 

CONSELHO DA MAGISTRATURA, POR IMPOSIÇÃO DO 
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ARTIGO 48, §2º DA LODJ. PARECER DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE SEGUNDO GRAU PELA CONFIRMAÇÃO DA 

SENTENÇA. IMPERTINÊNCIA DA EXIGÊNCIA REGISTRAL. 

UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ, NO 

SENTIDO DE QUE A COMUNICABILIDADE DOS 

AQUESTOS, EM CONFORMIDADE COM A SÚMULA 377 DO 

STF, NÃO SE PRESUME, POIS DEPENDE DE PROVA DO 

ESFORÇO COMUM. DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS 

AUTOS QUE COMPROVAM QUE O IMÓVEL FOI ADQUIRIDO 

EXCLUSIVAMENTE PELA REQUERENTE, COM VALORES 

ORIUNDOS DA VENDA DE OUTRO IMÓVEL, AQUIRIDO 

ANTES DO CASAMENTO. FALECIDO ESPOSO DA 

SUSCITADA NÃO DEIXOU BENS E NEM DESCENDENTES, 

CONFORME CERTIDÃO DE ÓBITO ACOSTADA AOS 

AUTOS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE SE 

CONFIRMA, EM REEXAME NECESSÁRIO.” (Processo nº 

0329747-45.2022.8.19.0001; Relator: Des. Gilmar Augusto 

Teixeira; Julgamento: 30/11/2023 – Grifo nosso) 

 

“APELAÇÃO. PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL 

INSTAURADO PELO OFICIAL DO CARTÓRIO DO 10º OFÍCIO 

DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL/RJ. 

REQUERIMENTO DE REGISTRO DE ESCRITURA DE 

INVENTÁRIO E PARTILHA DE BENS E AVERBAÇÃO DE 

VIUVEZ. EXIGÊNCIAS DE VALIDAÇÃO DE GUIA DE 

ALTERAÇÃO DE TITULARIDADE DO IPTU E REGISTRO DA 

PARTILHA DO INVENTÁRIO DO CÔNJUGE PRÉ-MORTO, 

REFERENTE A 50% DO IMÓVEL, TENDO EM CONTA O 

REGIME DE CASAMENTO ADOTADO - SEPARAÇÃO LEGAL 

DE BENS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA DÚVIDA.A 

EXIGÊNCIA DE VALIDAÇÃO DA GUIA DE ALTERAÇÃO DE 

TITULARIDADE DO IPTU, PREENCHIDA NO SITE DA 

PREFEITURA, DECORRE DE IMPOSIÇÃO LEGAL, 

PREVISTA NO ARTIGO 81 DALEI MUNICIPAL N° 691/84, 
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ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL N° 5.400/12, E DECRETO 

MUNICIPAL Nº35.744/12. TENDO EM CONTA QUE A 

AQUISIÇÃO DO BEM PELA INVENTARIADA SE DEU 

ENQUANTO CASADA PELO REGIME DA 

SEPARAÇÃO LEGAL DE BENS, PASSANDO A DETER A 

PROPRIEDADE INTEGRAL DO IMÓVEL, NÃO HÁ FALAR-

SE NA PARTILHA DO QUINHÃO PERTENCENTE AO 

CÔNJUGE PRÉ-MORTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

DE ESFORÇO COMUM DO CÔNJUGE FALECIDO 

PREVIAMENTE NA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL. INTELIGÊNCIA 

DO VERBETE SUMULAR Nº 377 DO STF, EM SUA ATUAL 

PERSPECTIVA, QUE EXIGE A PROVA DO 

ESFORÇO COMUM COM VISTAS A ADMITIR A 

COMUNICABILIDADE DOS BENS ADQUIRIDOS 

ONEROSAMENTE NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO 

REGIDO PELA SEPARAÇÃO LEGAL DE BENS. RECURSO 

AO QUAL SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.” (Processo nº 

0122388-28.2022.8.19.0001; Relator: Des. Heleno Ribeiro 

Pereira Nunes; Julgamento: 15/08/2024 – Grifo nosso) 

 

“APELAÇÃO. DÚVIDA REGISTRAL. REQUERIMENTO DE 

REGISTRO DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE 

FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL, VENDA E 

COMPRA E CONSTITUIÇÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

ENTRE OUTRAS AVENÇAS. NEGATIVA DO ATO PELO 

REGISTRADOR, CONSIDERANDO QUE O IMÓVEL FOI 

ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO, PELO 

REGIME DA SEPARAÇÃO LEGAL DE BENS. EXIGÊNCIA DE 

PRÉVIO REGISTRO DA PARTILHA DOS BENS DEIXADOS 

PELO FALECIDO CÔNJUGE VARÃO. A SENTENÇA JULGOU 

PROCEDENTE A DÚVIDA. PARECER DA PROCURADORIA 

GERAL DA JUSTIÇA PELO PROVIMENTO DA APELAÇÃO E 

CONSEQUENTE REFORMA DA SENTENÇA. 

IMPERTINÊNCIA DA EXIGÊNCIA REGISTRAL. HÁ 
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UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ NO 

SENTIDO DE QUE A COMUNICABILIDADE DOS 

AQUESTOS, EM CONFORMIDADE COM A SÚMULA 377 DO 

STF, NÃO SE PRESUME, POIS DEPENDE DE PROVA DO 

ESFORÇO COMUM. SENTENÇA QUE SE REFORMA, 

JULGANDO-SE IMPROCEDENTE A DÚVIDA.” (Processo nº 

0010656-50.2022.8.19.0063; Relatora: Des. Suely Lopes 

Magalhães; Julgamento: 18/07/2024 – Grifo nosso) 

 

“REEXAME NECESSÁRIO. DÚVIDA SUSCITADA PELO 

OFICIAL DO 8º OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA 

CAPITAL/RJ. REQUERIMENTO PARA REGISTRO DE 

ESCRITURA DE COMPRA E VENDA. ATO REGISTRAL 

ADIADO SOB A ALEGAÇÃO DE SER NECESSÁRIA A 

PRÉVIA RETIFICAÇÃO DOS TÍTULOS AQUISITIVOS QUE 

DERAM ORIGEM AOS ATOS R-6 E R-8 DA MATRÍCULA Nº 

7.637-A, QUANTO AO ESTADO CIVIL DO OUTORGADO 

COMPRADOR/ OUTORGANTE VENDEDOR, BEM COMO DA 

OUTORGA UXÓRIA DE SEU CÔNJUGE. SENTENÇA 

JULGOU PROCEDENTE A DÚVIDA SUSCITADA. PARECER 

DA DOUTA PROCURADORIA OPINANDO PELA REFORMA 

PARCIAL DA SENTENÇA. INOBSTANTE A PARTE CONSTAR 

COMO VIÚVA NO FÓLIO REAL, CONSTA NOS 

ASSENTAMENTOS CARTORÁRIOS QUE ELA CONTRAIU 

NÚPCIAS NOVAMENTE, SOB O REGIME DA SEPARAÇÃO 

LEGAL DE BENS. INCONGRUÊNCIA QUE IMPEDE O 

REGISTRO QUE ORA SE PRETENDE, EM OBSERVÂNCIA 

AOS CELEBRADOS PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE 

SUBJETIVA E CONTINUIDADE REGISTRAL. INTELIGÊNCIA 

DOS ARTS. 176, § 1º, II, ITEM 4, ‘A’, DA LRP, E 242, IV, 408, 

IX, 496 E 497, TODOS DO CNCGJ-PE, VIGENTES À ÉPOCA 

DA APRESENTAÇÃO DO TÍTULO. PRECEDENTES DESTE 

E. CONSELHO DA MAGISTRATURA. NÃO SE AFIGURA 

CORRETA A EXIGÊNCIA DE OUTORGA UXÓRIA. PARTE 
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CASADA SOB O REGIME DE SEPARAÇÃO LEGAL DE 

BENS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 

ESFORÇO COMUM NA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL. SÚMULA 

377 DO STF. PRECEDENTES. SENTENÇA QUE SE 

REFORMA PARCIAMENTE, EM REEXAME NECESSÁRIO.” 

(Processo nº 0160100-23.2020.8.19.0001; Relator: Des. 

Agostinho Teixeira de Almeida Filho; Julgamento: 09/05/2024 – 

Grifo nosso) 

 

Diante deste cenário, no qual o imóvel se encontra em nome de Maria 

da Natividade Pereira Soares, e inexistindo qualquer elemento probatório nos 

presentes autos que o imóvel foi adquirido mediante esforço comum, necessário se 

faz julgar improcedente a dúvida suscitada. 

 

Destaque-se, por derradeiro, trechos do bem lançado parecer da douta 

Procuradoria de Justiça (cf. fls. 160), in verbis: 

 

“Neste caso, eventual direito à divisão do bem objeto de 

esforço comum dependerá de prova apresentada pelos 

herdeiros do cônjuge falecido para comprovar a 

comunicabilidade do referido imóvel, a ser feita nas vias 

ordinárias.  

  

Além disso, há informações nos autos de testamento público 

deixado pelo falecido cônjuge da proprietária (herdeira 

testamentária), o qual foi aberto judicialmente, sob o nº 

0007523-09.2017.8.19.0052, no qual foi declarado que ratifica 

o direito dela sobre a totalidade do patrimônio constituído por 

seu exclusivo esforço financeiro (fls. 41).  

  

Destarte, improcede a exigência do Sr. Oficial, tendo em vista 

que, a princípio, não houve a comunicabilidade do imóvel entre 

os cônjuges que foram casados pelo regime da separação 
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legal de bens, razão pela qual merece reforma o julgamento 

prolatado pelo Juízo a quo.” 

 

Por fim, não se pode olvidar que eventuais terceiros, se assim 

desejarem, poderão utilizar-se das vias judiciais cabíveis para satisfação dos direitos 

que entendam violados, essa sim adequada para o exame detalhado dos fatos.  

 

Pelo exposto, vota-se no sentido de conhecer e dar provimento ao 

recurso de apelação, para julgar a dúvida improcedente. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 

 

 

Desembargador GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA 

Relator 
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